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Resumo
Este artigo analisa como alunos de escola básica representam socialmente o professor em aspectos como gênero, 
idade, aparência, atitude e metodologia de ensino. Também examina os efeitos desses aspectos na relação aluno-
-professor. A pesquisa baseou-se na Teoria das Representações Sociais (MOSCOVICI, 1978, 1984, 2004) e contou 
com a participação de 69 estudantes de diferentes fases escolares, que foram submetidos a um questionário e a 
uma entrevista em grupo focal. Os dados mostraram que certos estereótipos são percebidos nas representações 
dos alunos sobre os professores e que aspectos como a atitude e a metodologia de ensino podem gerar confl itos 
na relação aluno-professor.
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Abstract
The present paper analyses how primary education students represent teachers in aspects such as genre, age, 
appearance, attitude, and teaching methodology. It also examines the effect of these aspects on the student-teacher 
interaction. The study was based on the Social Representation Theory (MOSCOVICI, 1978, 1984, 2004), and it 
included 69 students from different school levels who were asked to answer a questionnaire as well as interview 
questions in focus groups. In addition to revealing some stereotypes in the representations of students about 
teachers, the data showed that teachers’ attitudes and their methodology may create tensions in the classroom.
Keywords: Social representations. Primary education teachers. Teacher student interaction.
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Introdução

Na organização da sociedade as característi-
cas sociais de um indivíduo costumam representá-lo. 
Elas dão expressão a padrões ideais na representa-
ção. Isso acontece, por exemplo, na representação 
de certas profi ssões. Os advogados são vistos, em 
geral, como sujeitos que se vestem de maneira for-
mal (terno e gravata), possuem aparência discreta e 
utilizam uma linguagem com expressões marcadas 
da área de atuação.

Mesmo sendo voláteis, dinâmicas e presentes 
em diversos contextos, as representações se cons-
troem e se fortalecem principalmente no ambiente 
educacional por ser um local de desenvolvimento e 
inculcação do conhecimento, de ideias, valores e ati-
tudes, de internalização de hábitos e normas, para 
professores e alunos.

As representações do trabalho docente, nas 
perspectivas social e educacional, encontram-se 

muitas vezes vinculadas não só à formação profi s-
sional do exercício da docência, mas também aos 
aspectos como idade, gênero, aparência física, lin-
guagem e modo de agir dos professores. Por essa 
razão, a profi ssão docente, enquanto objeto de pes-
quisa, transcende o saber e o fazer pedagógico, 
envolvendo também características pessoais ine-
rentes, que podem eventualmente afetar a relação 
professor-aluno.

Por representações nos referimos às proje-
ções sociais, muitas vezes idealizadas a partir da 
disseminação de ideias e de percepções advindas 
do senso comum. As representações refl etem as 
condições consensuais e contextuais dos sujeitos 
que as elaboram e são orientadas por um conjunto 
de antecipações e expectativas sobre um indivíduo 
e/ou objeto.

No campo escolar, as representações que os 
alunos carregam e constroem sobre o professor po-
dem entrever relações mais ou menos harmoniosas, 
dependendo da imagem que o professor projeta nos 
alunos através de sua aparência física, gênero, ida-
de, atitude e metodologia de ensinar. Esses elemen-
tos, dependendo de como se confi guram, podem 
infl uenciar a relação aluno - professor.
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Tendo como fi nalidade analisar as representa-
ções sociais construídas por alunos de escola básica 
sobre os professores em geral, partimos das seguin-
tes perguntas de investigação: como os fatores gê-
nero, idade, aparência física, atitude e metodologia 
de ensinar dos professores infl uenciam as represen-
tações dos alunos sobre esses profi ssionais? Que 
implicações esses fatores podem ter na interação/
relação do aluno com o professor? 

Este estudo parte do referencial teórico-me-
todológico da Teoria das Representações Sociais 
(MOSCOVICI, 1978, 1981, 1984, 2004) e do enten-
dimento de que as percepções e os conceitos que 
orientam os indivíduos no contexto escolar contri-
buem para a compreensão das condutas assumidas 
pelos sujeitos envolvidos na interação pedagógica.

Sobre a Teoria das Representações Sociais 
(TRS)

O estudo clássico que originou a Teoria das 
Representações Sociais foi La psycanalyse, son 
image et son public (1961), realizado pelo psicólogo 
social romeno radicado na França Serge Moscovici, 
no fi nal da década de 50. Seu objetivo era compre-
ender como a teoria psicanalítica se disseminava de 
forma diferente nos diversos grupos sociais da cida-
de de Paris. O estudo foi motivado pela necessidade 
que o autor sentia em redefi nir o campo de estudo 
da Psicologia Social, tendo como ponto de partida o 
fenômeno das representações sociais.

Apoiado nos fundadores das Ciências Sociais 
na França, principalmente em Durkheim, da Sociolo-
gia, e em Lévi-Bruhl, da Antropologia, Moscovici de-
fendia a inexistência do sujeito fora de um contexto 
social. O contato com o pensamento de Durkheim 
permitiu a Moscovici transpor a barreira tradicional 
entre fenômenos psíquicos e sociais, enquanto que 
a visão antropológica de Lévi-Bruhl permitiu-lhe re-
alizar, através da Psicologia Social, o “casamento 
entre a Psicologia e a Antropologia” (MOSCOVICI, 
1978).

Ao questionar o conceito cartesiano de 
razão como atributo imutável e universal do ser 
humano, Lévi-Bruhl provocou uma mudança no 
que se acreditava até então: seres humanos são 
sujeitos racionais, sem dúvida, mas de maneira 
relativa e incompleta, dependentes da cultura à qual 
pertencem (MOSCOVICI, 1978 apud GUARESCHI; 
JOVCHELOVITC, 2002). Na visão de Lévi-Bruhl, 
cada cultura tem sua própria lógica interna. 
Consequentemente, representações coletivas 
podem ser racionais para os membros de uma 
determinada cultura, mas descabidas e privadas de 
sentido para os membros de outra.

Partindo de uma perspectiva crítica sobre re-
presentações coletivas na Sociologia de Durkheim 
e na Antropologia de Lévi-Brhul, Moscovici elaborou 
sua Teoria das Representações Sociais, agregando 
também as contribuições de Piaget e Vigotsky. 

Segundo Moscovici (2004), a TRS se apóia na 
psicologia genética de Piaget, que estudou o senso 
comum das crianças, da mesma forma que Moscovici 
buscava estudar o senso comum dos adultos. Com 
base nos métodos utilizados por Piaget para estudar 
crianças (i.e. observações e entrevistas focais), 
Moscovici percebeu que a mesma metodologia 
poderia servir-lhe nas pesquisas em representações 
sociais.

A Psicologia do Desenvolvimento de Piaget 
estava interessada na transformação das represen-
tações espontâneas em representações científi cas e 
racionais no curso da vida da criança. Ao considerar 
que os organismos vivos podem adaptar-se geneti-
camente a um novo meio, Piaget defendia a existên-
cia de uma relação evolutiva entre o sujeito e o seu 
meio. Nessa relação, a criança constrói e reconstrói 
suas ações e ideias quando se relaciona com novas 
experiências ambientais, em que o cognitivo está 
em supremacia em relação ao social e o afetivo. 

Na visão de Piaget, a criança elabora o co-
nhecimento social como um ser humano singular, 
mediante a sua elaboração cognitiva, através do me-
canismo de acomodação e assimilação, como base 
da evolução de um estado de equilíbrio a outro, por 
meio da organização de elementos preexistentes. 

Moscovici (2004) salientou que Piaget teria se 
aproximado das proposições de Durkheim ao enten-
der que as representações coletivas implicam uma 
continuidade de conceitos e de formas de pensa-
mento singulares, formando assim uma “consciência 
coletiva”. 

Quanto à contribuição de Vigotsky para a 
TRS, Moscovici (2004, p. 299) explicou que “a par-
tir dos escritos de Vigotsky, a origem das funções 
mentais mais elevadas deve ser buscada não nas 
profundezas da mente ou nos tecidos nervosos, mas 
na história social, fora do organismo individual”. 

Ao introduzir juntamente com Alexander 
Luria a dimensão histórica e cultural na psicologia, 
Vigotsky formulou uma teoria do desenvolvimento 
cultural humano. Para ele, os processos mentais 
superiores nos seres humanos são profundamente 
infl uenciados pelos meios sócio-culturais que 
os mediam. Vigotsky e Luria foram os primeiros 
a planejar um estudo de campo, em escala 
relativamente ampla, sobre as representações dos 
Uzbeks na Ásia Central no início da década de 30 do 
século XX, uma população vinculada a sua religião e 
ainda vivendo de modo tradicional, mas que passava 
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por transformações no plano social e cultural, como 
consequência da revolução. 

Segundo Moscovici (2004, p. 297), Vigotsky 
teria seguido Levy-Bruhl na hipótese da descontinui-
dade das representações ao criticar a ideia de que 
a humanidade partilha de uma homogeneidade psí-
quica, pois, segundo Vigotsky, há uma tensão men-
tal em toda cultura. Logo, uma mesma cultura pode 
gerar distintas representações, sem estabelecer as 
mesmas categorias da mente humana para todas as 
culturas em todos os tempos.

Em seu estudo conduzido em 1961, Moscovici 
substituiu a noção de representações coletivas 
pelo conceito de representações sociais na 
justifi cativa da diversidade da origem, tanto dos 
indivíduos quanto dos grupos. Ele reconheceu a 
importância da comunicação enquanto fenômeno 
que possibilita convergir os indivíduos numa rede 
de interações em que tanto o indivíduo se constitui 
socialmente, como a sociedade se constitui na 
individualidade dos sujeitos, dando forma ao 
aspecto mutável da sociedade. A construção da 
Teoria das Representações Sociais baseia-se, 
portanto, na indissociabilidade entre o indivíduo e a 
sociedade, abrindo espaço para a interlocução entre 
a Psicologia e a Sociologia.

A noção de representações sociais, introdu-
zida na Psicologia Social por Moscovici, emerge da 
compreensão sobre como o saber é representado 
na sociedade e compartilhado entre os seus mem-
bros na forma de teorias do senso comum. Nas pa-
lavras de Moscovici (1981, p. 181), representações 
sociais são:

[...] um conjunto de conceitos, enunciados e expli-
cações originado na vida cotidiana [...] Elas são o 
equivalente, em nossa sociedade, aos mitos e aos 
sistemas de crença das sociedades tradicionais; 
poder-se-ia mesmo considerá-las como a versão 
contemporânea do senso comum.

Consideradas como “teorias do senso co-
mum”, as representações sociais se estruturam na 
comunicação (MOSCOVICI, 1978) e podem ser ex-
pressas através dos discursos das ciências, das re-
ligiões e de outras tantas formas de conhecimento 
compartilhado. Assim sendo, todos os fenômenos 
que emergem do contexto social são investidos sim-
bolicamente, ou seja, recebem nomes e signifi cados 
que os avaliam, explicam e lhes dão sentido. Esses 
signifi cados circulam e se modifi cam de acordo com 
os modelos vigentes em uma determinada época 
e formação social. Pode-se assim dizer que as re-
presentações sociais são construídas não somente 
com base no contexto social e cultural, mas também 
no contexto histórico, o que nos permite novamente 
associar as contribuições de Vygotsky à TRS.

Um dos pontos fundamentais para o entendi-
mento das representações sociais são as interações 
humanas. Moscovici (2004) tomou como ponto de 
partida o aspecto coletivo e social para então discutir 
a constituição psicológica dos indivíduos, conside-
rando a sua realidade social, histórica e cultural na 
interação com outros indivíduos. Dessa forma, as re-
presentações são construídas e compartilhadas so-
cial e historicamente e, quando fortalecidas cultural-
mente pelo grupo no qual circulam, podem constituir 
uma realidade social. Aspectos da representação 
podem, entretanto, modifi car-se ao longo dos tem-
pos e desaparecer para o ressurgimento de novos 
aspectos a serem incorporados na representação. 

Dois processos sociocognitivos atuam dialeti-
camente na formação das representações: a objeti-
vação e a ancoragem. A objetivação é defi nida como 
a transformação de uma ideia, conceito ou opinião 
em algo concreto. Cristaliza-se por processo fi gurati-
vo e social, passando a constituir o núcleo central de 
uma determinada representação, frequentemente 
evocada, concretizada e disseminada como se fos-
se o real daqueles que a expressam. Consiste em 
dar forma ao conhecimento de algo ou alguém.

Para Moscovici, objetivar é descobrir a quali-
dade icônica de uma ideia, é reproduzir um conceito 
em uma imagem. Em outras palavras, “a imagem é 
totalmente assimilada e o que é percebido toma lu-
gar do que é concebido [...] Assim, por uma espécie 
de imperativo lógico, as imagens se tornam elemen-
tos de realidade mais do que elementos de pensa-
mento.” (MOSCOVICI, 1984, p. 40).

A ancoragem, por sua vez, refere-se ao pro-
cesso de integração cognitiva do objeto representa-
do (ideias, acontecimentos, pessoas, relações etc.) 
com o pensamento social pré-existente. Ancorar é 
classifi car ou denominar um objeto. Sobre a denomi-
nação, Moscovici (1984, p. 34) salienta:

Minhas observações provam que denominar uma 
pessoa ou coisa é precipitá-la (como uma solução 
química é precipitada) e que as conseqüências dis-
so são três: (a) uma vez denominada, a pessoa ou 
coisa pode ser descrita e adquire certas caracterís-
ticas, tendências, etc.; (b) ela se torna distinta de 
outras pessoas ou coisas através dessas caracte-
rísticas e tendências; (c) ela se torna o objeto de 
uma convenção entre aqueles que adotam e parti-
lham a convenção.

Esta classifi cação acontece quando escolhe-
mos um protótipo estocado em nossa memória, com 
o qual o objeto representado é posto numa compa-
ração generalizante ou particularizante. Ao fazermos 
essa comparação, o objeto se inclui ou se afasta de 
determinada categoria ou classe, a partir da coin-
cidência ou divergência em relação a um único ou 
poucos aspectos salientes que defi nem o protótipo 
(defi nido pela lógica natural do consenso).
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A TRS explica que a maior parte dos indiví-
duos aceita e assimila conhecimentos elaborados 
pela sociedade através das representações do sen-
so comum de distintos grupos sociais. Essas repre-
sentações são organizadas de maneiras diferentes, 
segundo sua imbricação em relações sociais dife-
rentes.

Ao terem relacionado estereótipos e repre-
sentações, Moscovici e Hewstone (1983, p. 119) 
afi rmaram: “Somos levados, por nossas representa-
ções, a classifi car os fatos diferentemente, e os fatos 
que não correspondem às representações são con-
siderados como menos reais do que os que a elas 
correspondem.”

As formas de representação e de expressão 
da sociedade, a partir da TRS, se constituem quan-
do as pessoas se encontram para falar, argumen-
tar, discutir o cotidiano, ou quando estão expostas 
às instituições (como a escola, por exemplo), aos 
meios de comunicação, aos mitos e à herança histó-
rico-cultural de suas sociedades.

A fascinação estética está em toda parte e faz 
da cultura contemporânea uma cultura fi gurada em 
que a ênfase nas imagens, mais do que nas pala-
vras, cria novas relações do homem com o desejo 
e o conhecimento. Segundo Jobim e Souza (2000, 
p. 16), a presença da imagem e das representações 
no contexto educativo, “como característica geral da 
cultura do consumo, penetra todas as instâncias, já 
que a educação e as práticas sociais que se formam 
em seu interior começam a ser absorvidas por repre-
sentações visuais”.

No âmbito da educação, as representações 
sociais constituem “o campo integrador de signifi ca-
ção que organiza e orienta o pensamento social e a 
prática educativa” (MAYA, 2000, p. 29) e “parecem 
ser fundamentais para se compreender a relação 
entre os diversos grupos sociais e as suas atitudes 
e comportamentos face à escola ou, a um nível mais 
restrito, para se compreender a comunicação na 
sala de aula” (GILLY, 1989, p. 383). Sua validade e 
importância no campo educativo é retratada por Gilly 
(2002, p. 232) a seguir:

O interesse essencial da noção de representação 
social para a compreensão de fatos da educação 
é que ela orienta a atenção sobre o papel de con-
juntos organizados de signifi cações sociais no pro-
cesso educativo [...] ela oferece uma nova via para 
a explicação de mecanismos pelos quais os fato-
res propriamente sociais agem sobre o processo 
educativo e infl uenciam os resultados deles; e da 
mesma forma, ela favorece as articulações entre 
psico-sociologia e sociologia da educação.

Dessa forma, considerar o construto das re-
presentações sociais em questões educacionais im-
plica entender como os indivíduos, através de suas 

interações sociais no dia-a-dia da escola, assimilam, 
veiculam, agem e também constroem os seus pró-
prios conceitos e imagens, os quais orientam sua 
conduta e comportamento na escola. É nessa pers-
pectiva que a presente pesquisa se insere, buscan-
do entender como as representações dos alunos 
sobre os professores são infl uenciadas por fatores 
como gênero, idade, aparência física, atitude e me-
todologia de ensinar. 

Metodologia da pesquisa

De natureza exploratória, este estudo contou 
com a participação de 69 estudantes, distribuídos 
em três grupos: 5ª série (20 alunos entre 11 e 14 
anos - As5 doravante), 8ª série (16 alunos entre 13 e 
15 anos - As8 doravante) e 3º ano do Ensino Médio 
(33 alunos entre 16 e 23 anos – As3 doravante). O 
objetivo foi delinear um panorama das representa-
ções que os alunos de diferentes fases de escola-
rização e maturidade têm sobre os professores em 
geral.

Na época da coleta de dados, em 2005, os As5 
e os As3 estudavam em escola pública, enquanto os 
As8 cursavam escola particular, ambas situadas na 
cidade de Florianópolis. Do total de participantes, 55 
% eram do sexo feminino e 45%, do sexo masculino. 

As turmas escolhidas foram aquelas que cur-
savam o espanhol como língua estrangeira, critério 
que fora estabelecido por se tratar de uma pesquisa 
que, a princípio, visou a refl etir sobre a formação de 
professores de espanhol atuantes na escola básica. 
Essa questão, entretanto, é discutida em outro tra-
balho.

Para Menin e Shimizu (2005, p. 188), “a maio-
ria dos trabalhos em representação social e educa-
ção combina mais de um instrumento metodológico. 
O meio mais utilizado para identifi car as represen-
tações sociais é a análise de discursos obtidos por 
meio de entrevistas semi-estruturadas ou questio-
nários”. Nesta pesquisa, questionário e entrevista 
em grupo focal foram instrumentos utilizados para a 
coleta de dados. 

O objetivo do questionário foi conhecer as opi-
niões dos alunos sobre as imagens que carregam 
sobre os professores em geral. Consistiu de pergun-
tas fechadas e abertas e uma questão com escala 
atitudinal Likert, que requer o grau de concordância/
discordância do respondente com relação a determi-
nadas afi rmações. Foi uma escala de cinco pontos 
que consistiu em: 1 Discordo totalmente; 2 Discor-
do; 3 Tenho dúvidas quanto a isso; 4 Concordo e 
5 Concordo plenamente.
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Na elaboração do questionário foi utilizada a 
técnica de Associação Livre (AL) como suporte de 
coleta para o conteúdo das representações sobre 
os professores. Essa técnica, baseada na produção 
verbal dos sujeitos (ABRIC, 1994), de caráter espon-
tâneo, menos controlada e aliada a uma dimensão 
projetiva, permite ao pesquisador chegar aos ele-
mentos que constituem o universo semântico do ob-
jeto pesquisado, neste caso, o professor.

A partir das respostas dos alunos à asso-
ciação livre para a palavra professor, foi possível 
dar tratamento quantitativo aos dados, agrupando-
-os pela sua frequência de ocorrência, e tratamento 
qualitativo, ao interpretar e categorizar as palavras 
citadas.

A análise consistiu em quantifi car a palavra 
mais frequente, relacionando-a com outras que apa-
reciam nos dados e que se vinculavam ao seu cam-
po semântico. Dessa forma, foi possível considerar 
as perspectivas quantitativa e qualitativa através da 
análise temático-conteudinal da palavra.

Após a aplicação do questionário, uma entre-
vista semiestruturada em grupo focal foi conduzida 
com uma amostra aleatória de cinco a sete alunos 
de cada turma, com o objetivo de especular sobre 
as possíveis implicações das representações dos 
alunos na sua interação/ relação com o professor 
em geral. Foram, no total, três entrevistas, cada qual 
com uma amostra aleatória de cada turma, gravadas 
em áudio, transcritas e submetidas a uma análise 
interpretativista, visando a compreender os signifi -
cados/sentidos que os informantes dão às suas pro-
posições e experiências.

Entrevistas em grupo focal visam estimular 
os participantes a falar e a reagir àquilo que outras 
pessoas no grupo dizem. Segundo Bauer e Gaskell 
(2002), o grupo focal é um ambiente mais natural 
e holístico. “Há uma interação social mais autêntica 
do que a entrevista em profundidade, [...] os sen-
tidos ou representações que emergem são mais 
infl uenciados pela natureza social da interação em 
vez de se fundamentarem na perspectiva individual.” 
(BAUER; GASKELL, 2002, p. 75).

Oliveira e Werba (2002, p. 112) esclareceram 
que “não existe uma metodologia exclusiva para a 
análise das RS, sendo que, encontramos desde in-
vestigações realizadas em uma base quantitativa, 
como as que trabalham com dados qualitativos, e 
ainda alguns que fazem uso complementar destas 
duas abordagens”. Para este trabalho, os dados 
foram submetidos a uma descrição percentual e a 
uma análise qualitativa de cunho interpretativista, na 
busca de um sentido relacional das identifi cações e 
constatações, estabelecendo inferências com base 
na revisão de literatura.

As representações dos alunos sobre a 
profi ssão docente 

A partir da análise das cinco palavras e/ou 
expressões citadas pelos alunos para o termo pro-
fessor, foi possível associá-las a categorias como: 
cenário escolar, afetividade, jeito de ser, aspectos 
pedagógicos, modelo/exemplo, relação/interação, 
avaliação, autoridade e aparência, a serem discu-
tidas adiante.

No geral, as palavras frequentemente evo-
cadas foram: “chato(s)” (8,51%), “legal” e “estudar” 
(4,5% cada uma), “aula” (3,6%), “prova” e “exigen-
te” (3,2% cada uma). Se analisarmos cada grupo de 
alunos, a palavra de maior frequência pelos As5 foi 
“aula” (10,2%), situando o professor na dimensão 
pedagógica (de conhecimento e de ensino-apren-
dizagem). Em seguida, citaram a palavra “escola” 
(9%), sinalizando o cenário escolar como espaço 
legitimado do professor, onde exerce seu trabalho. 
Nessa mesma direção, apareceram “sala” (6,8%), 
“quadro” (5,6%) e “caderno” (4,5%), que integram o 
microcosmo do professor e alunos.

A palavra mais proferida pelos As8 e As3 
foi “chato(s)” (15,6% e 9,1% respectivamente), 
inserindo o professor na dimensão afetiva (negativa). 
Se compararmos os As5 com os As8 e As3, pode-
se dizer que, com a experiência escolar, a imagem 
do professor passa por certo desgaste. Alguns As8 
e As3, no entanto, preservaram o professor numa 
dimensão afetiva positiva, como sinalizado pela 
segunda palavra mais evocada pelos As8, isto é, 
“legal” (9,3%). Essa mesma palavra foi a terceira 
mais proferida entre os As3 (4,5%).

O termo professor também está associado à 
dimensão avaliativa, sugerindo o poder desse profi s-
sional em decidir quem é aprovado ou não, como in-
dicado pela segunda palavra mais citada pelos As3, 
isto é, “prova” (5,2%).

A categoria cenário escolar contempla ele-
mentos que fazem parte da estrutura física do local 
onde o professor trabalha, como “escola”, “cadeira”, 
“sala”, “quadro”, além de elementos relacionados 
ao material escolar, tais como “caneta” e “caderno”. 
Essa categoria sugere a representação do professor 
através de elementos concretos, sendo referenciada 
apenas pelos As5 (em plano preferencial) e pelos 
As8 (em plano secundário).

A afetividade denota aspectos vinculados 
aos sentimentos e emoções que o termo indutor 
professor suscita nos alunos. Essa categoria abar-
ca o maior número de palavras elencadas pelos As8 
e As3, o que signifi ca que esses alunos veem o pro-
fessor de acordo com o sentimento que nutrem por 
ele (se é “chato” ou “legal”, se é “bacana” ou “idiota” 
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etc.). Devido à fase da adolescência em que esses 
alunos se encontravam, sobressaiu o seu lado analí-
tico e crítico. O mesmo foi observado para a catego-
ria modelo/exemplo de conhecimento (“inteligente”, 
“sábio”, “culturais”), de conduta (“responsável”) e de 
profi ssional (“educador”, “mestre”), de onde as pala-
vras citadas são provenientes dos posicionamentos 
de As8 e As3. Os As5 não vincularam o professor a 
nenhum modelo de ser e estar na relação/interação 
com os alunos. 

Pode-se entender que os alunos ao fi nal do 
Ensino Fundamental (8º ano, atual 9º ano) e fi nal do 
Ensino Médio (3º ano), diferentemente daqueles do 
início de segundo ciclo do Ensino Fundamental (5ª 
série, atual 6º ano), esperam do professor conheci-
mentos que propiciem a eles crescimento intelectu-
al, humano e profi ssional. É o que Teixeira e Flores 
(2010) também mostraram em sua pesquisa com 
alunos do Ensino Secundário em Portugal, relatan-
do a visão desses alunos sobre o papel da escola:

[...] a escola como local de descoberta e crescimento 
(intelectual e pessoal); como agente de socialização 
e como “rampa de lançamento” para o futuro. Para 
a maioria dos alunos, ela é encarada como um 
local onde se podem desenvolver intelectualmente, 
potenciando conhecimentos científi cos sobre as 
mais variadas áreas do saber [...] (TEIXEIRA; 
FLORES, 2010, p. 119-120).

O jeito de ser, que se refere às características 
e atitudes demonstradas pelo professor no exercício 
de sua prática (“divertido”, “exigente”, “brabo”, “irrita-
do”, “atento”, “pega no pé”, etc.), foi considerado pe-
los As8 e As3. Os As5 novamente não relacionaram 
o professor a essa categoria.

Notou-se que as categorias afetividade e 
jeito de ser remetem-nos ao conceito de cuidado, 
relacionado à profi ssão docente. Carvalho (1999) 
refl ete acerca do cuidado como um conceito de inú-
meras signifi cações que independem do conjunto de 
características femininas. No entanto, a afetividade, 
a proximidade nas relações interpessoais e o com-
portamento maternal costumam estar associados à 
feminização do trabalho docente. A frequente asso-
ciação realizada entre o cuidado, o comportamento 
maternal e a feminilidade, em oposição a padrões de 
atuação masculinos, pode ser explicada, segundo 
Carvalho, pela construção social de pressupostos 
comuns a um ideal de mãe e de professora primária, 
realizada tanto na escola como fora dela. 

As relações de cuidado na escola, 
evidenciadas pela afetividade e pelo jeito de ser do 
professor, estariam associadas à feminilidade e à 
maternidade, o que nos remete a uma concepção de 
infância, a um conceito de cuidado infantil e a normas 
sobre a adequação das mulheres a essas tarefas. 
Esse modelo ideal de professor seria transmitido 

e reproduzido no interior da própria escola, como 
parte da cultura escolar.

Aos aspectos pedagógicos estão vinculados 
os conteúdos (“matéria”), a forma ou metodologia 
de ensinar (“perguntas”, “respostas”), as atividades 
(“ler”, “copiar”) e o processo de ensino-aprendiza-
gem (“aprender”, “ensina”, “aula”). Foram os As5 
quem mais projetaram no professor esses aspectos.

Na categoria relação/interação, entendida 
como a ação recíproca entre duas ou mais pesso-
as que ocorre no espaço escolar (“turma”, “recreio”, 
“alunos”, “colegas” etc.), percebeu-se que os As3 
foram os únicos que não chegaram a associar tal 
aspecto à fi gura do professor.

Ainda foram elencadas categorias como apa-
rência (“feio” e “bonito”), avaliação (“boletim”, “pro-
va” e “nota”) e autoridade (“suspensão”, “disciplina” 
e “carrasco”), relacionadas à estética e ao poder do 
professor.

De acordo com a análise da associação das 
palavras evocadas, conclui-se que os As8 e As3 
veem o professor na relação afetiva que estabele-
cem com ele, enquanto que os As5 percebem o pro-
fessor, basicamente, na dimensão física e concreta 
do trabalho de ensinar (“dar aulas” e “transmitir o co-
nhecimento”), atribuindo a ele a autoridade do saber. 
Esse dado pode parecer contrário ao senso comum 
de que os alunos de 5ª série, pela sua idade, re-
presentam o professor principalmente com base nas 
relações de afeto que constroem com ele. No entan-
to, pode-se dizer que as representações relativas ao 
afeto e ao conhecimento do professor coexistem no 
conjunto da imagem que os alunos constroem desse 
profi ssional.

Representações de gênero

A concepção de atividade docente apresenta-
-se de forma distinta para mulheres e homens, já 
que as primeiras, ao longo da história, foram consi-
deradas como tendo dom ‘natural’ para o magistério, 
visto serem elas as responsáveis pela educação dos 
fi lhos. Com base nessa visão, a professora mulher 
era capaz de estender para a escola suas habilida-
des e saberes do trabalho doméstico e da “materna-
gem” (CARVALHO, 1999).

Ao serem questionados sobre a diferença en-
tre professor homem e mulher, os As5 mostraram 
que projetam nesse profi ssional a imagem tradicio-
nalmente construída de pais e mães. O pai como 
sendo austero e bravo e a mãe compreensiva, o que 
explica o “medo” que alguns alunos mostraram ter 
do professor homem, e da professora mulher maior 
compreensão.
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A experiência escolar de 1ª a 4ª série com 
professoras poderia explicar a crença inicial que cer-
tos alunos apresentaram ter sobre a competência de 
professores homens (“não ensinam direito”). Essa 
visão, no entanto, parece ser desmistifi cada quando 
os alunos cursam disciplinas com professores ho-
mens na 5ª série.

M511: Várias pessoas, eu sempre tive professora 
mulher, nunca tive professor homem, aí várias gen-
te [sic] diziam que os professores homens eram 
mais ruins [sic] de dar aula, que eles não ensina-
vam direito, que as mulheres tinham mais sabedo-
ria. Mas acho que são igual [sic], eu acho que a 
gente aprende do mesmo jeito.

Como Ridgeway e Correl (2004) explicam, em 
contextos culturalmente tipifi cados como femininos, 
os homens podem sofrer algumas desvantagens; 
porém, quando se colocam de maneira competente 
e infl uente no contexto, acabam revertendo a sua 
representação.   

Para os As8, tanto professores homens como 
mulheres são rígidos e expressam sua autoridade 
igualmente. Por outro lado, na entrevista com os 
As3, foi possível perceber, em algumas vozes, o 
contraste entre o modo de ser do professor homem 
e o da mulher, retratado em modelos machistas de 
sociedade. De um lado, o professor homem apre-
senta maior liberdade para brincadeiras e, de outro, 
a professora é mais comedida, paciente e contro-
lada em seu temperamento. Quando esse controle 
foge às mãos da professora, sua representação é de 
uma mulher “estressada”, distante dos padrões de 
delicadeza, compreensão, paciência e afetividade, 
demonstrando sua pouca feminilidade.

M32: As professoras são mais pacientes do que al-
guns professores.
M33: Ah, eu acho que não, algumas são muito es-
túpidas. Eu prefi ro professor homem.
M32: É, eu também.
M33: É, eu acho que a mulher é muito estressada.

Esse modo de ser e agir da professora mu-
lher parece ser a forma escolhida e exercida por ela 
para se impor em sala de aula. Ao fazer isso, incor-
pora ações ditas masculinizadas (“algumas são mui-
to estúpidas”), gerando certo distanciamento entre 
ela e os estudantes. Nesse sentido, a relação entre 
professora mulher e alunos pode gerar confl itos. Se-
gundo Ridgeway e Correl (2004, cf. p. 8), o impacto 
das crenças de gênero no comportamento é alta-
mente responsivo à estrutura do contexto e pode va-
riar de comportamentos imperceptíveis a comporta-
mentos signifi cativos. Nesse sentido, o gênero pode 

1 As letras M e G que aparecem na codifi cação dos informantes 
correspondem ao sexo do aluno: Menina e Garoto. O número que 
segue cada letra indica a série de escolarização da turma pesqui-
sada (5, 8, 3). O número subsequente classifi ca o informante da 
turma. A sigla Pq corresponde à pesquisadora. 

estar voltado para a maneira como agimos no papel 
de professor, sobre o que fazemos (something one 
does) e não sobre o que somos (something one is). 

O professor homem, por sua vez, carrega 
uma imagem socialmente construída de autoridade 
e de racionalidade maior em relação ao sexo oposto. 
Quando assume postura de brincalhão, por acrésci-
mo, promove um ambiente mais informal e próximo 
do aluno, sendo representado como alguém dispos-
to a ser amigo e pronto para compreender os pro-
blemas dos alunos, demonstrando, assim, sinais de 
possível afetividade e feminilização. 

A idade dos professores

Os dados mostraram que quanto mais jovem 
for o professor e menor a diferença de idade entre 
ele e os alunos, maior é a proximidade no relacio-
namento entre eles. Para a maioria dos alunos, pro-
fessores jovens são mais “liberais”, “democráticos”, 
“criativos” e “inovadores”, em comparação aos pro-
fessores mais velhos, que foram vistos como “bra-
vos”, “autoritários” e conservadores. É o que ilustra 
o fragmento a seguir.

Pq: Um professor bem jovem, tanto faz se fosse 
homem ou mulher, o fato dele ou dela ser jovem 
traria algum problema pra vocês?
[: Não.
M51: Eu acho que não porque eu acho que é pos-
sível ela saber mais ainda, porque é jovem, mas eu 
acho que é a mesma coisa.
M52: Eu acho que ela vai entender melhor a gente.
Pq: E por que ela vai entender melhor?
M52: Porque assim ela já tem uma idade próxima 
da gente. 
G52: Porque ela não viveu muito.
G51: Não, ela compreende mais a gente porque 
ela é mais nova, a cabeça adolescente.
Pq: Vocês se identifi cam mais com pessoas mais 
novas?
[: Jovens.
M51: Por exemplo, a de matemática, ela assim, 
parece ela bem jovem, a gente sempre assim /ela 
entende mais a gente, sabe? 
G51: O professor de artes também é novo.
M51: O professor Arnaldo de Educação Física não, 
tem que ser do jeito que ele quer, e ele é mais ve-
lho.
G52: Se a gente dá uma ideia ele fala “ah não, vou 
fazer o que eu quero agora”. Mas a professora de 
matemática ela pode até dar, a gente dá ideia. 

A idade do professor foi vista como aspecto 
que infl uencia o grau de possível relacionamento 
dos alunos com o professor. Nessa perspectiva, a 
professora mulher jovem pode ser vista como uma 
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amiga ou irmã, mais do que uma mãe. Segundo 
Cavaco (1995), a preferência dos alunos por profes-
sores jovens permite que, em muitos casos, se es-
tabeleçam relações próximas, quase fraternais, que 
contribuem para atenuar o choque com as expec-
tativas que os alunos carregam de uma identidade 
profi ssional pré-estabelecida. 

Os As8, em particular, reconheceram que pro-
fessores mais velhos podem ter uma relação de “ca-
maradagem” e de interação positiva com os alunos. 
Podem ter, assim dizendo, um espírito jovem.

Em linhas gerais, os dados indicaram que os 
alunos representam o professor jovem como aquele 
que pode propiciar relação mais profícua com eles. A 
ideia de ‘ser jovem’ está ligada à fl exibilidade no re-
lacionamento, à proximidade de ideias e à amizade, 
em oposição à rigidez e ao distanciamento de inte-
resses vinculados à imagem de ‘ser velho’. Por ‘ser 
jovem’ não implica menos conhecimento e menos 
autoridade, segundo a maioria dos alunos, porém 
traz a ideia de insegurança e inexperiência, poden-
do tornar a imagem do professor jovem mais vulne-
rável às (re)ações negativas por parte dos alunos, 
afetando assim sua credibilidade como profi ssional 
competente.

Aparência física dos professores

Os alunos representaram os professores 
por um ideário de beleza e por sua discrição e 
informalidade no modo de se vestirem. O desejo 
do belo (“bonita”, “moreno”, “surfi sta”, “1,75m”, 
“olhos verdes”, “não ser gordo”) retrata uma estética 
enquadrada na mídia. De acordo com Boyce (1979), 
algumas pesquisas sugerem que o atrativo físico 
(physical attractness) é uma demonstração social, 
vista como base para uma avaliação social, um 
estereótipo que se constrói a partir da tese do que é 
bonito é bom.

As mulheres são socialmente conduzidas a 
tratar de si próprias como objetos estéticos e, con-
sequentemente, a dedicar-se à beleza, à elegância 
do corpo, ao modo de se vestirem, à postura, sendo 
delegadas à gestão da imagem pública e das apa-
rências sociais.

A atenção aos cuidados com o corpo e com a 
aparência física pode ser entendida como o cuidado 
com a respeitabilidade e ética. É o que parece 
entender os alunos desta pesquisa que projetaram 
os professores, em geral, de forma recatada, por 
meio de palavras como “decente”, “discreta”, “pudor” 
e “comportada”. Para a maioria deles, o professor 
não deve chamar demais a atenção com roupas 
apertadas, que salientem seu corpo, ou cores muito 
fortes que distraiam a classe. A representação 

docente, nesse aspecto, pode estar vinculada ao 
comportamento moral intocável que se deseja à 
imagem do professor.

O uso de vestimentas informais é visto como 
elemento facilitador na relação de proximidade com 
os alunos. Quanto às roupas formais, como calça, 
camisa e sapato sociais para o professor homem, si-
nalizam formalidade, diferenciação e distanciamento 
na relação professor-alunos. Por essa maneira de 
se vestirem, os professores são projetados de for-
ma estereotipada, como sérios, exigentes e rígidos. 
Essa projeção é contrária, se a vestimenta é infor-
mal ou casual.

Os alunos pesquisados da escola particular 
pareceram ser mais conservadores na projeção que 
fazem do professor, em comparação aos alunos de 
escola pública. É o caso dos As8, que julgaram es-
tranhas e inadequadas vestimentas como bermuda, 
chinelo de dedo, boné e moletom, quando ligadas 
à imagem do professor homem. Para os As5 e As3, 
que já presenciaram professores de bermuda, tênis 
e chinelo de dedo, com certo estranhamento a prin-
cípio, acabaram se acostumando com essa imagem, 
pois perceberam que a competência do professor 
supera a sua aparência. 

Pq: Chinelo de dedo sim?
M53: Ah, eu acho que não.
[: Não
G52: Às vezes é o estilo do professor.
M52: Todos vêm do jeito que eles querem, o pro-
fessor também tem que vir.
Pq: Por que não de chinelo?
M53: Porque ele ia parecer mais relaxado.
G52: Ah, não tem nada a ver se viesse com os pés 
e as pernas bem limpinha dava.

Segundo Garcia (2002), houve uma época em 
que a diretora da escola controlava tudo o que acon-
tecia no ambiente escolar, inclusive a maneira de se 
vestir das professoras, que não podiam usar saias 
muito curtas nem decotes exagerados que pudes-
sem romper a imagem esperada de uma professora. 
O controle sobre a forma de se vestir ou calçar das 
professoras por parte da direção escolar, que preten-
dia ter poder sobre a moral da época e da instituição, 
era justifi cado pelo objetivo de formar moralmente 
as professoras e o modo de se vestir fazia parte da 
boa formação. Esse controle é ilustrado por Garcia 
(2002) que exemplifi ca um fato ocorrido numa esco-
la de periferia urbana da cidade de São Paulo. Du-
rante uma reunião pedagógica a diretora dirigiu-se 
a uma das professoras que era jovem, dizendo-lhe: 
“na minha escola uma professora não se apresenta 
de sandália de dedo, pois esta não é a forma correta 
de uma professora se calçar”. (GARCIA, 2002, p. 9).
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Dentre as diversas representações de pro-
fessores, é notório que, embora o controle de sua 
imagem não seja algo tão rígido quanto no passado, 
ainda há um elemento que se mantém, pelo menos 
para os alunos desta pesquisa: a preocupação com 
a manutenção de uma imagem moralmente idônea 
do professor.

Atitude dos professores

Independente do seu nível de escolaridade 
e maturidade, os alunos desta pesquisa souberam 
diferenciar as representações de um professor com-
prometido daquelas que se vinculam ao professor 
não comprometido. O primeiro é aquele que “ajuda”, 
“cobra”, “dá bronca”, “chama a atenção dos alunos 
que levantam e/ou vagueiam pela sala”, “tem gosto 
e vontade de dar aula”. Contrariamente, o professor 
não comprometido “enrola”, “não presta atenção se 
os alunos conversam em aula”, “não tem prazer em 
dar aula” e “trabalha apenas por sobrevivência”. 

A falta de comprometimento de alguns pro-
fessores também está associada aos profi ssionais 
que fi cam sentados enquanto a classe realiza as ati-
vidades. Para a maioria dos alunos, essa atitude é 
negativa, visto que percebem que o professor deve 
circular pela sala para esclarecer as dúvidas, sendo 
esse aspecto importante para a visão de um bom 
professor.

A ideia de professor engajado envolve aspec-
tos como: prazer/gosto pelo ensino, atenção dada 
aos alunos e domínio da matéria, que podem contri-
buir, segundo eles, para a disciplina de sala de aula.

A visão dos alunos sobre professor disciplina-
dor converge para dois dos três modelos de disci-
plina discutidos por Lewis (2001): o modelo da In-
fl uência do professor e o modelo de Controle. No 
primeiro, as técnicas disciplinares baseiam-se no 
relacionamento, como, por exemplo, falar aos alu-
nos sobre o impacto de um comportamento inapro-
priado sobre os demais colegas, confrontar justifi ca-
tivas irracionais e negociar a solução de problemas, 
considerando as necessidades do professor e as 
do aluno. No modelo de Controle, por outro lado, as 
técnicas disciplinares são baseadas na coerção, em 
regras claras e punições para comportamentos ina-
propriados.

Para os alunos deste estudo, o professor dis-
ciplinador é aquele que recorre à conversa séria, 
sem gritaria e violência (sem “bater na carteira”; 
“pegar a carteira e bater com tudo no chão”), mas 
eles afi rmam que, algumas vezes, é necessário al-
gum tipo de coerção ou ameaça (“É falar: pára de 
falar se não vou te mandar descer.”); alteração na 
voz, pois a autoridade não se consegue na gentileza 

(“Por favor, gente, não quero”); e “ser enérgico”. Cer-
tas atitudes, como tirar pontos (nota) por indisciplina 
ou pelo esquecimento do livro ou caderno, não são 
consideradas técnicas punitivas adequadas para um 
bom disciplinador, segundo os alunos pesquisados.

Os dados ainda mostraram estreita relação 
entre disciplina e metodologia de ensino. Em ou-
tras palavras, o bom professor é representado como 
aquele que busca a atenção dos alunos através da 
sua forma de ensinar. Tendo o professor de Biologia 
como modelo, os As3 apontaram a sua maneira de 
agir como efi ciente em sala de aula. É um profes-
sor que aproveita as falas (pertinentes ou não) dos 
alunos e as considera na conversa sobre a matéria. 
Como M33 salienta no fragmento a seguir, “ele sabe 
entrar na nossa”. Os alunos reconheceram que essa 
característica não é comum no professor em geral 
(“ele é o exemplo de professor que se dedica aqui, 
pra mim ele é o que se destaca”).

M33: [...] eu acho que ele [professor de Biologia] 
sabe dominar, ele sabe entrar na nossa, é como 
assim se não pode vencê-los junte-se a eles, 
sabe? Esse tipo de coisa. Ele não é que ele vai lá 
e começa a tacar papelzinho, fazer bagunça. É que 
ele entra, um ta conversando e ele já entra na con-
versa e já começa a explicar a matéria dali, então 
não tem como a gente desviar a atenção dele, ele 
sabe chamar a atenção.
M31: E é bem descontraído.
[...]
G31: Mas aí, continuando assim, na aula dele [do 
professor de Biologia], alguém fala alguma coisa 
ele pega aquilo e bota na aula e brinca.

A representação dos alunos sobre o profes-
sor, considerando sua atitude em sala de aula, é a 
de um profi ssional que respeita os alunos e se in-
teressa por eles. Requer dos professores, portanto, 
cordialidade, educação, envolvimento e, quando ne-
cessário, castigo (“bota pra rua ou bota na direção”).

A metodologia dos professores

Na sala de aula, as atitudes e a metodologia 
de ensinar do professor baseiam-se no que ele acre-
dita ser efi caz para o bem-estar em sala de aula, 
a motivação, a atenção e a aprendizagem dos alu-
nos. Entretanto, os dados sinalizaram um cansaço 
dos alunos com a metodologia utilizada pelos pro-
fessores, em particular a mesmice das atividades 
propostas. Os alunos parecem almejar diversidade 
metodológica e dinamismo nas aulas (Vide XAVIER; 
SOUZA, 2008, que discutem essa questão na prá-
tica pedagógica do professor de língua estrangeira 
– Inglês).
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Observou-se que a rotina metodológica do 
professor parece ser um dos elementos que o ca-
racteriza e que necessita ser repensada e trans-
formada. Nesse sentido, a representação do bom 
professor está vinculada ao profi ssional que refl ete 
criticamente sobre a sua prática pedagógica, com 
vistas a mudanças, e que se atualiza constantemen-
te. Essa visão corrobora estudos na área da raciona-
lidade pedagógica (THERRIEN; CARVALHO, 2009) 
e das abordagens refl exivas na formação de profes-
sores (GÓMEZ, 1995; SCHÖN, 1995).  

Certas escolhas metodológicas podem ter 
repercussões na relação aluno-professor. M82, por 
exemplo, vincula o tipo de atividade proposta com a 
disciplina de sala de aula. Ou seja, “exercícios mais 
legais” e o “jeito de dar a aula” podem fazer a dife-
rença no engajamento dos alunos nas aulas.

M82: O professor tem que ter domínio, você tem 
que controlar os alunos, não pode deixar a sala vi-
rar uma zona.
Pq: E o que o professor deve fazer ?
M81: Ser mais enérgico.
M82: Fazer exercícios mais legais, o jeito de dar 
aula.

Para os As5, uma aula ruim é aquela que se 
restringe à cópia de textos do quadro, uma ativida-
de puramente mecânica. Os dados ainda sugerem 
que a movimentação do professor em sala de aula 
enquanto explica a matéria, bem como a sua forma 
de explanar os conteúdos (com humor), contribuem 
para a qualidade das aulas.

As representações dos alunos, a partir da me-
todologia de ensinar dos professores, apontam para 
a rotina de sala de aula (a cópia de textos do qua-
dro, o estudo da gramática, as traduções/versões), 
o que pode explicar a falta de interesse e motivação 
dos alunos. Pode ainda gerar indisciplina, agravada 
quando o professor ignora as vozes dos estudantes. 

 

Conclusões

As representações dos alunos pesquisados 
sobre os professores sinalizam que certos elemen-
tos do ser e do fazer pedagógico podem ou não cau-
sar tensões na relação aluno-professor. A professora 
mulher que demonstra agir a partir de atitudes so-
cialmente construídas como masculinas (“braba”, 
“estressada”, “estúpida”) pode eventualmente pro-
vocar confl itos na relação alunos-professora, uma 
vez que as representações ideais conferidas a ela 
(“compreensiva”, “paciente”) são contrastadas com 
elementos não representativos à sua imagem tra-
dicional. Isso não signifi ca, necessariamente, que 
a professora mulher, para esses alunos, não deva 
exercer seu papel disciplinador. 

Os As5, possivelmente pelo seu menor grau 
de maturidade, demonstraram marcar a divisão de 
gênero dos professores a partir de seus papéis tra-
dicionalmente assumidos na família. Ou seja, o pro-
fessor homem está ligado à imagem de um indivíduo 
sério e autoritário (o pai), enquanto que a professora 
mulher está associada à fi gura de alguém compre-
ensiva e paciente (a mãe). Consequentemente, a fi -
gura do professor homem pode inicialmente suscitar 
medo aos alunos em relação à fi gura da professora 
mulher. Observou-se, no entanto, que alguns alunos 
conseguem assimilar como normais as trocas de pa-
péis entre o masculino e o feminino. 

Quanto à idade do professor, foi possível 
compreender que os alunos, em geral, identifi caram 
os professores mais novos como possíveis compa-
nheiros. Por serem mais jovens, são vistos dentro de 
uma relação mais próxima e aberta com os alunos, 
ao contrário dos professores mais velhos, que foram 
projetados de forma estereotipada, como infl exíveis 
e distantes. A atitude jovial, contudo, foi vista como 
principal característica para um professor estar mais 
próximo dos alunos e não, necessariamente, a sua 
idade.

Sobre a aparência física dos professores e 
suas consequências na relação/interação entre alu-
nos e professores, percebeu-se que as vestimentas 
e os adornos pelo corpo, tais como tatuagem ou 
piercing, não interferem nessa relação, muito embo-
ra algumas formas de se vestir e de se adornar dos 
professores possam, num primeiro momento, causar 
certo estranhamento aos alunos. Para eles, pareceu 
ser mais importante a atitude do professor, seu jeito 
de ensinar e o domínio da matéria do que as suas 
vestimentas ou aparência. Nesse sentido, a repre-
sentação principal do professor é de autoridade no 
saber específi co e em transmitir esse saber. Muito 
embora ele possa ser representado diferentemente 
pelas suas vestimentas (seja pela sua informalida-
de ou formalidade), nenhum confl ito parece resultar 
desse fator.

É a atitude e a metodologia de ensinar dos 
professores que parecem desencadear tensões na 
relação/interação entre aluno e professor, como su-
gerem os dados. A indisciplina, a indiferença e o de-
sinteresse dos alunos nas aulas podem ser sinais 
de uma possível reação contra a metodologia do 
professor. Da mesma forma, atitudes que sinalizam 
o descomprometimento desse profi ssional são retri-
buídas com a indiferença e resistência dos alunos.

Embora as percepções alimentadas pelas 
representações cotidianas estejam sujeitas à ruptura 
com a vivência e o amadurecimento do indivíduo, os 
dados mostraram que fatores como gênero, idade, 
aparência física, atitude e metodologia de ensinar 
dos professores infl uenciam de formas e níveis 
diferentes nas representações dos alunos sobre os 
professores em geral.
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Os estereótipos aplicados à representação do 
professor envolvem principalmente o fator gênero, 
idade e aparência física, sendo entendidos, respecti-
vamente, por meio de atitudes ditas masculinizadas 
ou feminilizadas, postura fl exível (professor jovem) 
ou infl exível (professor não jovem) e vestimentas 
formais (distanciamento) ou casuais (proximidade). 

No geral, a quebra da representação idealiza-
da em relação à representação social (real) pode ou 
não gerar tensões em sala de aula. Quando provo-
ca tensões, elas se caracterizam por reações como: 
falta de respeito do aluno para com o professor, difi -
culdade de o professor manter seu poder, controle e 
autoridade frente à turma, uso de técnicas disciplina-
res violentas e ameaçadoras e atitudes antipáticas 
de ambas as partes (aluno e professor), conforme 
sugerem os dados.

Por fi m, os resultados deste trabalho não vi-
sam a esgotar o assunto. Constituem passo inicial 
para propor novos questionamentos e refl exões 
aprofundadas sobre as representações do professor 
nos aspectos aqui discutidos. Embora os contex-
tos estudados representem uma minúscula fração 
da realidade, trabalhos futuros poderão especular 
se alunos de diferentes contextos educativos (ensi-
no básico, universitário, escolas de idiomas), seg-
mentos educacionais (público/privado) ou fases de 
escolaridade representam docentes de forma se-
melhante ou distinta, permitindo entender como as 
representações do professor se confi guram na so-
ciedade atual.
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